
PARECER Nº 1226, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 103, DE 2018, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 195, DE 2018
O Projeto de Lei nº 103, de 2018, de autoria do Deputado Marco Vinholi, e o Projeto de Lei nº 195, de 2018 (cujo autor é o Deputado Chico Sardelli), a ele anexado, têm por finalidade declara de utilidade pública a “Associação Francisco de Assis Protetora dos Animais de Bariri - AFAPABI”, com sede naquele Município.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, os projetos estiveram em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, tais proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. E, por força do despacho de fls. 99, visto que trata de matéria idêntica, a proposição nº 195, de 2018, foi juntada à primeira, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado e passam, neste momento, a serem apreciadas conjuntamente quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1º do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do referido Regimento, para serem deliberadas conclusivamente.
Em nossa análise, verificamos que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas no artigo 24, § 1º, item 4 da Constituição Estadual e pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980.
Examinando a documentação apresentada, pudemos constatar que a entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo diploma legal citado, conforme passamos a expor.
I – O estatuto (fls. 12 a 22), devidamente registrado no Registro Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Bariri, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1º.
II – O atestado de fls. 119, firmado pelo Prefeito daquele Município, e os relatórios de atividades presentes nos autos demonstram que a entidade está em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos três anos, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1º.
III – Os dispositivos estatutários (artigos 1º 9º, às fls. 12 e 13) comprovam que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1º.
IV – Os relatórios de fls. 29 a 37 e 101 a e 101 a 114 demonstram o exercício de atividades de utilidade pública da entidade nos últimos três anos, atendendo ao disposto no inciso V do artigo 1º.
V – O atestado de fls. 119 e as declarações de fls. 123 a 129, assinados pelo Prefeito daquele Município, comprova a idoneidade moral dos diretores da entidade, atendendo ao disposto no inciso VI do artigo 1º.
VI – Por fim, a publicação de fls. 116, presente no jornal “Candeia”, atende ao disposto no inciso VII do artigo 1º.
Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade presta relevantes serviços à população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.
Porém, como ambas as proposições abordam a mesma matéria, almejando declarar a AFAPABI de utilidade pública, somos levados a apoiar a mais antiga.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 103, de 2018, e contrários ao Projeto de Lei nº 195, de 2018, conclusivamente.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado o PL 103/2018 e rejeitado o PL 195/2018, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 21/11/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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